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Análise pedido de Reequilíbrio Econômico-financeiro nº 37/2021 
 
Tomada de Preços n.º 02/2019 
Processo: 36/2019 
Empresa: OMVS Construtora Eireli 
 

 

Trata-se de Processo de licitação de Tomada de Preços n.º 02/2019, Processo 

36/2019, cujo objeto é a “Contratação de empresa especializada para executar 

construção de Escola de Educação Infantil Municipal, localizada no Bairro São José”.  

A empresa OMVS Construtora foi a vencedora do certame. Em 29 de setembro de 

2020 promoveu pedido de reequilíbrio econômico financeiro do contrato pactuado.  

Houve parecer jurídico, o qual opinou pelo indeferimento do pedido por ausência 

dos requisitos legais. A manifestação da Gestora de Contratos foi no mesmo sentido.  

Foi apresentado pedido de reconsideração que foi mandado para a coordenadoria 

jurídica desta administração opinando mais uma vez pelo indeferimento. 

É a síntese.  

Inicialmente, o pedido de reconsideração não merece prosperar. Isso porque, 

apesar de a empresa ter acrescentado em seu pedido planilha com os insumos utilizados 

na obra, o pedido de reequilíbrio foi realizado intempestivamente.   

Além da argumentação já emitida na análise nº 33/2020, aprofundando ainda 
mais a apreciação, a coordenadoria jurídica apontou mais uma hipótese de 
descumprimento dos requisitos autorizadores do reequilíbrio econômico-financeiro, a 
preclusão lógica. 

O Instituto da Preclusão lógica significa a perda de um direito, em virtude da 

prática de ato logicamente incompatível com o seu direito.  

Assim, entende-se que o particular perde o direito à revisão caso não formalize o 

pedido antes do término da vigência do contrato, ou antes da assinatura do termo aditivo 

de prorrogação.  

O Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 4.635/2014 da Primeira Câmara 

tendo como Relator o Min. Benjamin Zymler  uniformizou entendimento nesse sentido de 

rejeição de pedidos de revisão de preços.  

Depreende-se do caso que, houve prorrogação de prazo contratual em 

28/08/2020 e o pedido de reequilíbrio ocorreu em 29/09/2020 reconhecendo-se, mesmo 

que implicitamente, a adequação e a exequibilidade dos valores propostos na licitação.  

Assim, a rejeição do pedido é imperiosa por não ter sido objeto de pedido prévio 

ao término da vigência contratual e à celebração de aditivo de prorrogação.  
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Ademais, repete-se o que foi dito outrora, para se afirmar que houve impacto na 

execução do contrato administrativo, é necessária a efetiva demonstração de que em 

virtude do desequilíbrio ficou impedido de cumprir o contrato e, assim, o ônus não seja 

transferido para a Administração Pública. O que novamente não restou cabalmente 

comprovado.  

Desta forma, diante do argumento invocado pela contratada, assim como os 

motivos que trouxe para embasar seu pleito, e, atendendo ao princípio da Razoabilidade, 

após análise detida, manifesto-me pelo indeferimento do pedido de reconsideração de 

reequilíbrio econômico-financeiro, formulado pela empresa OMVS CONSTRUTORA EIRELI 

ratificando os termos da análise nº 33/2020.  

Remeta-se à autoridade competente – Senhor Prefeito-, a fim de expressar seu 

entendimento para o devido andamento do contrato. 

Solicito ao departamento de Compras que dê publicidade a este ato.  

 

 São Joaquim-SC, 14 de julho de 2021. 
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